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Senhor Bastonário 

Dr. Rogério Alves,
Senhor Presidente do Conselho Superior 

Dr. Laureano Santos,
Senhor Presidente do Conselho Distrital de Lisboa,

Senhora Presidente do Conselho Deontológico,

Largo de “S. Domingos”, 

Lisboa

Assunto: Violação do dever de neutralidade confessional da Ordem dos Advogados

Senhor Bastonário e Senhores Presidentes:

Fui notificado por via informática da celebração, em Sintra, de uma missa da Ordem do Largo de “S. Domingos”. Recebi o Boletim da Ordem dos Advogados – o bastonário dirige todos os serviços da Ordem – com uma extensa arenga de propaganda papista a pretexto do dito Ives Hélori. Este texto acaba dizendo, com o som dos epílogos das redacções de instrução primária, “Dúvidas não terá em seguir o seu modelo quem procure honrar a sua condição de advogado” (SIC). Era o que nos faltava! … Fui igualmente confrontado no site da corporação com uma fotografia de Voitila ou Vojtyla (desta vez desacompanhado de Pinochet), sob o título de “Palavras do Santo Padre” (jamais concedendo) seguindo-se outra arenga a propósito do dito Ives, canonizado pelos papas de Avinhão (aliados de João de Castela e Beatriz na crise de 1383-85, inimigos, portanto, de não raras famílias neste território). 

Sublinho que os inscritos nessa corporação não têm alternativa a essa inscrição (condição sine qua non da sua precária e teórica liberdade de exercício) devendo pagar-lhe “quotas” para poder trabalhar (impropriamente chamadas quotas, portanto), sendo certo que tal estrutura é, ao que dizem os textos legais teoricamente aplicáveis, uma “associação pública” traduzindo uma desconcentração de poderes, exercendo poderes de natureza pública e vinculada, por isso, à equidistância decisória, à independência e neutralidade e, bem assim, ao respeito pela Constituição da República onde se proíbem quaisquer diligências, no uso de poderes públicos, com o alcance de apurar a opção religiosa dos cidadãos; normas que a corporação está vinculada a respeitar e bem assim os membros dos seus corpos dirigentes.

Neutralidade religiosa: dever e valor

É absolutamente evidente, por outro lado, que a violação da neutralidade religiosa no exercício dos poderes públicos não resulta de nenhum consenso (nem sequer entre os que se designam por católicos) e resulta ofensiva para alguns – e designadamente para o signatário – sendo certo que a instituição das Liberdades Europeias na Idade Moderna assenta nas nobilíssimas figuras de William the Silent (a quem os papistas chamam – injustificadamente - “taciturno”) e dos Condes de Egmont e de Hoorn sobre cuja bravura repousa a nova instauração da Liberdade de Consciência e, portanto, a refundação da Europa, bem como a abertura das vias do desenvolvimento económico com as quais o papismo se tem mostrado incompatível. Incompatibilidade notada também no âmbito da Cultura Portuguesa. Por Antero, como mero exemplo. Mas também temos o belo texto dedicado por Eça ao “Batalhão Sagrado”, entre outros…Até Miguel Bombarda disse a tal respeito coisas interessantes. 

Em síntese, o terreno dos consensos políticos onde radica o Direito Contemporâneo construiu-se contra a afirmação confessional que divide – e é insusceptível de unir – as comunidades politicamente organizadas, no plano estatal ou inter-estatal, traduzindo desde então – e salvas escassas e justificadíssimas excepções – qualquer afirmação do alinhamento confessional dos poderes públicos, uma marginalização ostensiva dos que professem outras confissões. O Direito Contemporâneo nasce, a Ocidente, contra as divisões das guerras de religião e pela relativização da importância de tais posições, sendo certo que as guerras religiosas forneceram a única experiência de “sociedade de natureza” da qual há noticias precisas e essa foi a vida no mar do séc. XVI, vida esvaziada de consensos, valores e compromissos, que o Direito soube recuperar em favor da vida… E que a corporação do largo de “S. Domingos” pretende, pelos vistos, abandonar. Ocorre, todavia, que os direitos e deveres constitucionalmente definidos integram o conceito de Ordem Pública. Se a corporação que usa as designações atinentes à representação dos advogados não consegue respeitar isso, é talvez melhor fazer outra.

Debalde se nos apresentaria tal violação de deveres com as cores da “i-nocência”. Para alguns dos que estão fora do contexto confessional ostentado, uma tal quebra de equidistância neste território é causa adequada de medo, ou meio apto a suscitar a cólera, sendo evidente que a organização confessional concretamente mobilizada – coisa papista – se apresenta maculada por um passado criminal recentíssimo, entre nós impune (na morte do Padre Max estava arguido um seu “irmão no sacerdócio”, por exemplo), resultando também claro que desde o pontificado de Alexandre VI não se registava um tão grande número de homicídios tão perto do trono da Colina Vaticana, aos quais acresce – porque importa nada dizer pela metade – a defesa e glorificação de genocidas. Não estamos a querer referir o Agostinho Misago do Rwanda, (embora também isso inquiete, estando longe de ser a única disfunção verificada no continente africano), mas outras coisas, que, sendo necessário concretizar, exemplificaríamos com a “canonização” de Stepinac, bem ligado ao campo de extermínio de Jasenovac comandado pelo franciscano Filipovic, ou “Frei Morte”, como lhe chama o testemunho dos sobreviventes sérvios… Jasenovac, cujos mártires ortodoxos, já neste mês de Maio, foram relembrados na Encíclica Pascal do Santo Patriarca Paulo I da Sérvia.
Contexto e compreensão

A celebrada missa (da igreja do Pacto de Latrão) integraria, disse-se (e fez-se?) como única manifestação religiosa, o “dia do Advogado”, arbitrariamente fixado no dia da festa de “S. Ivo” (jamais concedendo), quando, obviamente, deveria ter sido fixado no dia do assassinato do Padre Max, ou no da prescrição do respectivo processo judicial, porque, um e outro, revelam bem a vacuidade dos valores morais e jurídicos neste território, como a absoluta ausência de qualquer relevância prática de tais valores, devendo, portanto, adoptar-se qualquer dessas datas, dada a sua carga simbólica gritante da aventura de ser advogado aqui. 

(Já nem sei se deve dizer-se advogado, o primado estatutário é agora dado ao “inscrito”, discriminando-se negativamente o profissional livre de quem se diz “em prática isolada”, erigindo até o correspondente instituto “da prática isolada”… conviria notar que nenhum debate é prática isolada e o debate é o cerne da actividade profissional do advogado que não suporta o ferrete de servo, nem aceita a “distinção” da braçadeira de capataz, “prática isolada” é, afinal, insulto à prática liberal… que se opõe à prática servil, ou à comercializada e em muitos casos insusceptível de independência das “sociedades”-modelo… modelo que pelos vistos e agora inclui o papismo como referência normativa). 

Também se sublinha uma evidência: desde a data da declaração de prescrição do processo onde se discutia o homicídio do Padre Max, em 1998, que a vida dos homicidas vale o que valeram as das suas vítimas (a do Padre Max e da aluna que ele ia levar a casa) e é padrão igualmente em vigor para todas as outras. Quando se sacrifica um critério geral, as coisas passam-se, como diria o bom velho Jacques de Chabannes, como se passam quando se sacrifica um critério geral…

Em alternativa, o Dia do Advogado bem poderia ser, era até mais natural, o da Declaração Universal dos Direitos do Homem. Ou o dia do nascimento do Príncipe da Europa Moderna – William the Silent, percursor do Direito Contemporâneo. 

Mas a Ordem – não mais uma organização de profissionais livres, mas um grémio de sociedades onde as expressões discriminatórias e desprimorosas atiradas aos profissionais livres se tornaram costumeiras – a Ordem fixou o dia de “S. Ivo” e celebra-o com uma “missa” da igreja do Pacto de Latrão, outorgado com Pio XI pelo pragmático Mussolini (é a igreja de Stepinac e Pavelic, Escrivã, Franco, Pinochet e Videla, Esterman, Andreoti, Marcincus, Law, Groer e Voitila, Melo de Braga e Frederico da Madeira, nomes bem conhecidos de uma lista sem fim). A Ordem notificou o agendamento da “missa”. E o lugar de tal diligência, alegadamente comemorativa, como parte da “cerimónia”de acordo com “o programa infra” (SIC). Excelente designação para o programa, acrescente-se. Eu não teria escrito melhor.

A primeira resposta a uma interpelação confessional feita no uso de poderes públicos, deve deixar clara a interpretação que se faz de tal fenómeno. 

Direi que compreendo o alinhamento confessional, ostentado contra direito. Um Estado onde baquearam todas as liberdades maiores – e o alcance prático de todas as dignidades – tem de cingir, com urgência, uma qualquer máscara de sacralidade, por mais caricatural que seja. E a igreja do Pacto de Latrão está tão disponível como sempre esteve. Nisto se proporão os Ex.mos promotores desta confessionalidade dos poderes públicos, na mais benigna das disposições de alma possíveis, o colorido daquele “bocadinho de absoluto” pelo qual almejará sempre uma República dos Dâmasos, enquanto sonha a Castália apta a redimi-los do pecado mortal da estupidez violenta. Imaginam-se, até e por isso, ambiciosos. Porventura mesmo, sonhadores.

Mas o modelo foi já exaustivamente explorado no estudo do itinerário de Knecht, mestre do “Jogo das contas de vidro”… Tal modelo é igual ao mundo da doença mental. Não tem divergências visíveis com o “pecado” (à letra, passo em falso). Não anda longe do crime. Tudo por se saldar noutro abandono da proporção e da perspectiva, abandono que é raiz de todos os crimes, de todos os pecados, de toda a doença mental. Bem o sabiam Evágrio de Ponto e João Cassiano. (Cito-os com frequência).     

A gente do Papa-Rei e do Pacto de Latrão: identidade e referências  

  « Non, de par la justice; non, de par la raison, l'État ne peut être athée, ou, ce qui reviendrait à l'athéisme, être animé à l'égard de toutes les religions, comme on dit, des mêmes dispositions, et leur accorder indistinctement les mêmes droits.

(…)

Accordez à chacun la liberté illimitée de parler et d'écrire, rien ne demeure sacré et inviolable, rien ne sera épargné, pas même ces vérités premières, ces grands principes naturels que l'on doit considérer comme un noble patrimoine commun à toute l'humanité.

(…)

Quant à ce qu'on appelle liberté d'enseignement, il n'en faut pas juger d'une façon différente

(…)

Mais une chose demeure toujours vraie, c'est que cette liberté, accordée indifféremment à tous et pour tous, n'est pas, comme nous l'avons souvent répété, désirable par elle-même, puisqu'il répugne à la raison que le faux et le vrai aient les mêmes droits, et, en ce qui touche la tolérance, il est étrange de voir à quel point s'éloignent de l'équité et de la prudence de l'Église ceux qui professent le Libéralisme.

(…)

De ces considérations, il résulte donc qu'il n'est aucunement permis de demander, de défendre ou d'accorder sans discernement la liberté de la pensée, de la presse, de l'enseignement, des religions, comme autant de droits que la nature a conférés à l'homme.

(…) »

(LIBERTAS PRAESTANTISSIMUM, Leão XIII)

Il n'est pas rare qu'un travail trop prolongé ou trop pénible, et un salaire jugé trop faible, donnent lieu à ces chômages voulus et concertés qu'on appelle des grèves. A cette maladie si commune et en même temps si dangereuse, il appartient au pouvoir public de porter un remède. Ces chômages en effet, non seulement tournent au détriment des patrons et des ouvriers eux-mêmes, mais ils entravent le commerce et nuisent aux intérêts généraux de la société. Comme ils dégénèrent facilement en violences et en tumultes, la tranquillité publique s'en trouve souvent compromise.
(…)

Le repos d'ailleurs ne doit pas être entendu comme une plus large part faite à une stérile oisiveté, ou encore moins, suivant le désir d'un grand nombre, comme un chômage fauteur des vices et dissipateur des salaires, mais bien comme un repos sanctifié par la religion.

                 (RERUM NOVARUM, Leão XIII)

La présente encyclique cherche à mettre en lumière la fécondité des principes exprimés par Léon XIII, principes qui appartiennent au patrimoine doctrinal de l'Eglise et, à ce titre, engagent l'autorité de son magistère.

(CENTESIMUS ANNUS, João Paulo II)
Os textos de Leão XIII constituem, ainda e portanto, a identidade política do papismo.  Foram produzidos e publicados outros textos. Paulo VI exigiu, por exemplo, a liberdade e a inteligência do trabalho. Mas estamos perante expressões de velhos juristas com as estafadas técnicas de gestão do léxico usadas pelos velhos juristas. A exigência de liberdade e inteligência, por exemplo, vê morrer qualquer eficácia na conjugação com os textos de Leão XIII, porque, justamente, é a Chefia de Igreja quem há-de dizer o significado concreto da inteligência e o da liberdade. Paulo VI deve pois ler-se como um parágrafo cujo contexto é Leão XIII. Os incautos leram uma contradição, uma ”ultrapassagem”, onde a não há. Este é o exacto valor do “aggiornamento” de João XXIII. E uma tão cuidada gestão do léxico exige, evidentemente, a absoluta ausência da liberdade de palavra na vida quotidiana. Sim, é o terror inquisitorial. Só a Chefia da Igreja, com efeito, pode saber exactamente quais as implicações a temer, em tão delicados equilíbrios, face a qualquer expressão apaixonada de fidelidade à Verdade, à Beleza, ou à Justiça. E por isso as elimina, tão frequentemente, numa crueza de sicário, em contraste crudelíssimo com as esperanças e certezas íntimas de quem se apresenta confiante por ter vindo ouvir a bondade do pai. Esta estrutura de velhos crudelíssimos, está condenada a desconfiar da espontaneidade dos homens, à qual se revelou o Cristo. A organização inteira tornou-se alérgica à naturalidade. Como à vida. Teillard é um óptimo e recente exemplo… Ao olhar o sorriso disforme de Ratzinger pergunto-me se é o peso da memória das multidões de assassinados que lhe infirma o passo de velho. “A inquisição foi, na verdade, um progresso (…)” disse ele em entrevista recente. A inquisição foi o maior insulto à Sucessão Apostólica de que há memória, porque os Bispos são iguais entre si e os primeiros doutores das suas Igrejas. Que poderiam vir fazer esses presbíteros, provavelmente vacantes (porque agentes de poderes próprios, distintos dos da Igreja) pretendendo submeter Bispos e fiscalizar o pensamento nas Dioceses?... Vinham torturar e matar. “Progresso”, diz Ratzinger. Que outras novidades nos trará tal palavra?

Representa mal, este. Homem tímido. Dado a nostalgias e provavelmente violento, como é frequente nas timidezes, mas também nos olhares nostálgicos a focar os outros, segundo o ensino de Máximo-o-Confessor. Seguramente vaidoso, por ser esse o reverso da timidez. Já por motivos diferentes me arrepiava Voitila, actor excelente, de gosto marcado pelas grandes encenações e a quem a inteligência que gere o mundo inviabilizou fisicamente o teatro, transformando-lhe as paradas triunfais em cenas do mais decantado horror…

Mas o, declinante, “aggiornamento” pelo Vaticano II e a Populorum Progressio de Paulo VI (“o trabalho não é humano se não permanecer inteligente e livre”), tanto quanto as manifestações da filantropia de João XXIII, com aquela cara de bom homem, propiciaram na opinião pública europeia uma relativa distensão face ao trono da Colina Vaticana, distensão que permitiu tratar com descontraídas gargalhadas as subsequentes criações da “teologia moral do preservativo”, por exemplo, da qual se ocupou a própria chefia da igreja (!) onde, da Austrália e Nova Zelândia, passando pela Polónia, Áustria, França, Irlanda, Inglaterra, até aos USA e Canadá, boa parte da Imprensa, todos os meses e desde os anos 90, trata questões judiciais da pedrastia (senão mesmo pedoclastia) do clero papista (pedofilia é outra coisa) como objecto de óbvio escândalo e repulsa. Nestas matérias e curiosamente na Península Hispânica e América Latina ainda não se conseguiu tratar tal tema com a intensidade necessária. 

Vejam-se as utilidades que a subsistência dos aparelhos repressivos serve para proteger… Na verdade, a servidão tem sempre esta dura consequência: a incapacidade de protecção dos filhos. Isto o sabiam as mulheres bárbaras que, antes de caírem os últimos guerreiros da sua horda já vencida, matavam os filhos antes de se matarem a si próprias. Isto o sabem, de outro modo embora, as mulheres que se rendem à instituição da “conveniência” ou “inconveniência” da vida humana (sustentada pelo papismo, ao ponto de negar o baptismo aos “filhos ilegítimos”) e também elas matam os filhos, também com a morte na alma, intuo, porque há coisas que são, ou parecem ser, piores que a morte. As mães das crianças da Casa Pia não abortaram, por exemplo, e os filhos foram entregues à prostituição forçada e homossexual, no quadro de uma “protecção estatal” orçando uns Quinze Mil Euros anuais por criança (em números de há dez anos) … Insaciável, o papismo quer hoje punir com prisão aquelas mulheres aterrorizadas. Nada diz quanto à remoção do terror em que vivem… Não lhe bastam, em síntese, as vidas dos fetos. Também quer as das mães. Já a meu modesto olhar parece que devem proteger-se todas as vidas. E banir todos os terrores.   

Tais textos de Leão XIII, entre outros de cuja citação prescindo para não me incomodar mais, nunca foram infirmados, declarados fenómenos de época, ou recusados, por texto com força ou natureza equivalente, à luz dos critérios que regem a respectiva organização confessional.

Esta identidade e assumida teleologia são, no plano político, incompatíveis com os princípios da Ordem Publica. 

República laica e clericalismo

Nem vale a pena virem dizer que o “laicismo” supõe o clero, como o fazem os papistas de Castela. Dizem que “o Estado é laico, a sociedade não”. Chorrilho de tolices. “Laicos” quer dizer “do povo” (os gregos dizem “povo” de três modos, Laos é um deles). O que acontece, portanto, é que os Homens da Revolução Francesa opuseram à nobreza e ao clero, o povo. O nobre viu caducar as dignidades nobiliárquicas na afirmação de que não há dignidade superior à de cidadão. O clérigo papista viu restringir-se a sua condição à de “leigo”, palavra por ele usada, até então, com o significado de “ignorante”. (Na Opus ainda se usa a palavra com esse sentido). Dizer que do laical se deduz o clerical é perfeitamente equivalente a dizer que do povo se deduz a nobreza… Vulgar tolice, portanto. Era neste sentido que Voitila perguntou (oficialmente) se a Constituição Espanhola era “ateia ou apenas laica”… Na verdade, quando, na sequência do liberalismo político ou em contexto democrático, se usa a expressão “laicismo”, tal expressão não está e nunca esteve em conexão com o sentido que se lhe dá no Vaticano. Pelo contrário, traduz claro afrontamento desse sentido. Se neste território houvesse cátedras de Direito doutrinariamente relevantes, já se teria deixado clara a natureza deste laicismo. Ele não pode hoje ser olhado com o seu sentido originário de hostilidade ao clero, é certo, antes devendo interpretar-se como radical alheamento a manter pelo Estado quanto a quaisquer obediências religiosas enquanto tais e empenhada neutralidade quanto à generalidade dos interesses definíveis nestas áreas, embora sem recusa do exercício dos poderes jurisdicionais quando disso seja caso (nos planos do Processo Criminal, do Processo Civil, do Processo Administrativo) circunstância onde a posição dos órgãos estatais é, também aqui, a da independência no plano decisório e a da equidistância na direcção dos debates processuais.

A Constituição não pode ser ateia, como não pode ser religiosa. A única posição que lhe cabe em matéria da liberdade de consciência é a sua preservação como liberdade maior. A Constituição tem de ser religiosamente neutra. É tudo. Esta é-o. Deste ponto de vista, o plágio de outros textos foi menos-mal conseguido. 

A Tradição local 

A outra linha de argumentação, para viabilizar o abuso, invoca a “tradição”, alegadamente “portuguesa”. Falemos então da Tradição. O que a Tradição preserva é a memória de que também as Igrejas Ibéricas, as Igrejas de Isidoro de Sevilha e Julião de Toledo, as brilhantes Igrejas capazes de exigir silêncio ao papa Honório em razão da “vergonhosa ignorância” manifestada, essas igrejas foram vítimas da barbárie cruzada em termos mais radicais do que o foi a Santa Igreja de Constantinopla. As Santas Igrejas das Hespanhas foram massacradas. Fortunato de Almeida e Herculano sublinharam bem o episódio do Santo Bispo da Igreja de Lisboa assassinado nas muralhas, em execução dos ditames de Roma, quebrada a resistência da praça árabe, “e o inglês Gilberto sagrado em seu lugar”. “Bispo moçárabe”, diz-se. Bispo Ortodoxo, corrija-se. Porque as Igrejas Peninsulares foram preservadas da heresia romana pela ocupação árabe e continuaram a ser quem tinham sido no séc. VII. Igrejas da Igreja Indivisa. 

Tradição?... – Eis a Tradição. E também já vimos que, tudo ponderado, a História Política Portuguesa preserva a memória do afrontamento político pelo papado de Avinhão, por exemplo… No contexto da Guerra dos Cem Anos, aconteceu terem estado os nossos ancestrais – os que contaram -  do outro lado. De resto, a Casa de Avis aliou-se com a da Borgonha e isso não foi certamente casual. Este aspecto da “Tradição” está, também, esclarecido. Outro episódio, ocorrido bem antes deste (e muito importante): o vigoroso Rei de Portugal cavalgando à desfilada para Coimbra, para arrancar da Porta da Catedral, rasgando-o, o édito da inquisição… na aplicação prática do principio em cujos termos “o Rei de Portugal é Imperador no seu Reino”, motivo pelo qual – e em síntese – ou a inquisição metia aquelas coisas noutro lado, ou El-Rei trataria da coisa a seu modo (já não se fazem Príncipes assim… É pena). A inquisição quis poupar-se, parece, à crueza de um Rei lúcido, e tal prudência privou a História do que teria sido, pela certa, uma bela sequência. Só com Manuel I intervirão aqui os inquisidores. Tradição?... Bom… há o Arcebispo de Braga condenado por D. João IV à morte na fogueira, por crime de lesa-majestade e alta traição. Conspirara em favor do Rei de Espanha, com o Marquês de Vila Real. A única dinastia a viver em paz com o papismo, em Portugal, foi a Filipina. Mesmo considerando o facto do Senhor D. João V ter preferido comprar uns cardeais a Roma ao invés de lhe grelhar os arcebispos (Deus seja louvado). Nem o clero vivia facilmente em paz com o papismo. Recordo, na era liberal, Marcos Preto e a ruptura de relações com Roma, o projecto canónico genialmente intuído da Igreja Nacional. Ainda hoje o papismo rosna (documentadamente) à sua figura, e isso, evidentemente, só reforça a nossa simpatia ante tão corajoso homem cujo único título reivindicado e, aliás, o único levado ao túmulo, foi o de confessor e amigo do Rei. 

Não será necessário falar da República. O papismo foi levado à invisibilidade, pura e simples, num par de anos. Tradição?... É a do anti-clericalismo. Paz com o papa? Nem Salazar, pobre camponês, que punha nisso todo o empenho. Paz precária, sempre. No curso das dinastias locais só se o papado pudesse ser instrumento dos interesses da Coroa e do modo como a Coroa Portuguesa se via a si própria. Um bom exemplo de tais imagens é António Vieira. Gizou um projecto político razoavelmente português e isso valeu-lhe ser atirado ao cárcere da inquisição, onde lhe perguntaram se sabia o Credo… Do exílio nos mandou um diagnóstico definitivo: A terra mais ocidental é o lugar de todos os poentes. Onde morrem todas as estrelas. É evidente… Como negá-lo?

Do ponto de vista confessional

Confessionalmente falando, dificilmente haverá país mais descristianizado que Portugal. Interrogue-se qualquer garoto de classe média: a virgindade de Maria é simbólica, simbólica é a Ressurreição e o Cristo surge como Profeta (na melhor das hipóteses) e Chefe de Escola (no plano filosófico e, sobretudo, no plano ético), um Revolucionário, em algumas respostas…melhor interrogado dirá qualquer destes garotos que o Cristo “não tem nada a ver com estes gajos” (e tem toda a razão). “Nada a ver”, com efeito, a não ser porventura como juiz no dia da Parousía (passe a transliteração). Sublinhar-se-á que um tal inquérito foi efectivado entre alunos de uma escola secundária, há uns dez anos já, por uma professora de sociologia. Cristã, claro, uma metodista, pela Graça de Deus. 

Do ponto de vista dos valores consensuais

No plano ético, jamais darei por demonstrado que os portugueses subscrevam maioritariamente a “teologia moral do preservativo”, da qual se ocupou abundantemente Voitila e, muito menos, no plano da vida pública, que concordem com a condenação do liberalismo político, do socialismo cristão, ou com a tolerância negativa da democracia cristã (sim, por conter a palavra democracia), parece impensável que concedam o sacrifício da liberdade pensamento, de palavra, de publicação, de ensino… tão pouco concedo que a concepção de “liberdade da igreja” possa equivaler para os portugueses à concessão de direitos do papismo sobre o Estado, compreendendo a obediência deste no plano legislativo quanto à proibição do divórcio, a perseguição penal das prostitutas (entre mil outras singularidades) e isso é o papismo. Tão pouco estou a ver um português concedendo o direito ao repouso semanal resumido à viabilização do dever de ir à missa, como o sugere a Rerum Novarum, ou aceitando o Direito à Greve como um mal, na formulação de tal texto. Também não dou por demonstrada a adesão ao ataque contra o ensino superior público formulado pelo reitor da Católica que o acha pouco dispendioso para as famílias. Demonstrem-me a adesão dos portugueses a tão sinistras construções e eu abandonarei o território no dia seguinte ao da demonstração. Até lá, aceito, no máximo, que Ludgero Marques encontre aqui uma ou outra coisa a merecer-lhe apoio, com fundamento nas alarvidades que tem dito. Até lá, convirá respeitar o compromisso de todos com todos no qual se traduz o Direito. Até porque o arbítrio de qualquer um é tão fácil como o de qualquer outro. 

Nem do ponto de vista da Tradição, nem do ponto de vista dos valores consensuais, nem do ponto de vista político – e menos ainda do ponto de vista da História Política – se justifica qualquer alinhamento confessional do Estado ou do exercício de poderes públicos. Um tal alinhamento, com efeito, apenas se poderia entender se a Pedagogia da Igreja tivesse sido pilar da identidade comum durante longos séculos de ocupação (como ocorreu na Sérvia, na Grécia, na Bulgária, na Roménia, na Geórgia, na Arménia), como acontece ainda hoje com os Coptas. É também compreensível, um tal fenómeno, quando a Igreja é uma das forças a exigir e manter a fronteira, como na Rússia, único país ortodoxo livre durante muitos séculos e o único que, hoje, permaneceu livre dos sapatos vermelhos de Voitila. A Etiópia é outro caso. (O cisma Monofisita foi declarado mero equívoco pelo Santo Sínodo do Papa Shenouda III e aí se declarou a Comunhão com toda a Ortodoxia, trazendo a ela os Sírio-Jacobitas e o Malabar, a Etiópia e a Arménia). Na Europa, o único caso que o papismo pode reclamar equiparável em importância seria o da Irlanda (com reservas). Não esquecendo que a liderança política no combate sempre foi de protestantes irlandeses (os católicos eram analfabetos, em regra). E se a Irlanda tem esperança – e tem – essa vir-lhe-á da educação propiciadora do desenvolvimento entretanto florescido e da laicização progressiva e sensível a enraízar necessariamente, ao ritmo que for o seu. Porque sendo a estupidez antieconómica, a Economia é uma poderosa arma contra a estupidez. É o único motivo e a grande razão da incompatibilidade entre a obediência a textos como os citados e o desenvolvimento económico.  

Outras referências  

Uma identificação análoga às anteriormente referidas não ocorreu nunca na História Portuguesa. Pelo contrário. O papismo opôs-se vezes de mais à independência política do território. Foi assim com os de Avinhão. Foi assim no fim da dominação filipina. E será assim, em regra. Foram os papistas os últimos a tomar posição na questão de Timor, embora hoje submetam aquele território ao terror confessional. Será assim, até, porque a hierarquia papista deste território olha para si própria como instrumento do Vaticano e não assume propriamente a perspectiva de “igreja portuguesa”. Não há Igrejas Nacionais no papismo… Um amigo meu ouviu até o cardeal Policarpo, em Roma, a dizer –“nós, os que estamos na Diáspora (…)”. Os homens não se sentem de cá, portanto. E estão no seu direito. Nascer neste território não pode ser limitação irremediável. Isto não anda nada bom, de resto, e eles contribuem – em muito – para tudo tornar, incessantemente, pior.

Mas se estes homens têm o direito de olhar assim para si próprios, já não têm o direito de condenar seja quem for a sentir-se um estranho em casa própria, em razão da presença imposta pelos agentes destas perspectivas confessionais junto da Administração Central e demais instituições do Estado. O cardeal Policarpo declarou, também recentemente, entender por “natural” (SIC) o abandono da sua estrutura por membros do laicado em sequência reactiva à eleição de Ratzinger. Isso não tem importância e não deve constituir matéria de preocupação. Interessante. Dir-se-ia que O Cristo incarnou para eles parasitarem os Estados… Não propriamente para que se dessem ao trabalho de andar preocupados com a salvação, ou o abandono, fosse de quem fosse. Perspectivas… (Veio isto dito da SIC abaixo, pouco depois da eleição em Conclave). Apesar disso, o cardeal Policarpo insiste em advertir os “católicos” – nada concedendo indiscriminadamente – que não devem ter medo de Ratzinger. Singular aviso… E sábio medo. Quando se tem a paciência de olhar para a papelada da “conferência episcopal” no território fica-se outra vez escandalizado. O poder político é para eles um “direito” conquistável nos piores termos: “legítima actividade partidária em ordem à conquista do poder através do voto dos cidadãos”, in: comunicado do Conselho Permanente de 14 de Dezembro de 2004). Isto explica tudo, não?... (não acertam uma). O poder político é do Povo, não lhe é conquistável sem desgraça militar, e a designação para o desempenho temporário das funções de Estado não gera direitos próprios do designado, paralelos à apropriação, não se traduz numa conquista, antes traduzindo o direito popular ao bom desempenho das funções cometidas. Este “direito” de “mandar” que se “conquista”… é outra coisa. É a terminologia do golpe de Estado de Pinochet, por exemplo. E substituir o golpe militar pelas urnas, não basta à correcção necessária. Não é o modo que está em causa. É a substância. Tudo isto, como se vê, tanto no que se diz, como no que se pretende, como no que se pensa em tais quadrantes, tudo isto subsiste incompatível com os pressupostos jusfilosóficos do Estado de Direito. A estas estranhas noções de Direito Público, poderia acrescentar-se outro sublinhado em Leão XIII: a Pena como vingança. A coisa parece-lhe tão natural como desejável. Interessante concepção para quem se reclama bispo, não será?... Mas estas coisas, em Portugal, têm de pior que as outras, o facto de serem portuguesas (já lá dizia o bom velho Almada)… Há  pois o risco dos papistas no território virem a pensar como “pena” uma qualquer vingança que entendam “apaziguadora”. Tomamos por indício suficiente o homicídio do Padre Max. Não será? 

Justas Distinções 

Seria injusto não proceder a um ou dois sublinhados. A Companhia de Jesus, há escassas duas semanas, publicou em Espanha uma reivindicação de democracia, compreendendo a alteração das regras de eleição do Papa. Assinalável. Fazem-no com esmagadora razão. Cumpre apoiá-los até ao fim deste transe. 

Na verdade as Igrejas de Cristo sempre reuniram em assembleia representativa para legislar. São instituições onde a Hierarquia tem função representativa canonicamente legitimada na eleição comunitária. São instituições onde o silêncio do hierarca garante a liberdade de debate dos fiéis e do clero – que é liberdade de progressão no conhecimento – porque, evidentemente, a hierarquia não discute, decide. É a primeira instituição onde nenhum gesto se consente como insignificante ao hierarca… motivo pelo qual o hieratismo traduz o modo de existência natural dos Homens de Deus… e isto não são meras figuras de estilo. Por exemplo, se um santo bispo ortodoxo começasse a coçar-se durante a Sagrada Liturgia (como fazem frequentemente os papistas locais nas missas) as campainhas que lhes abotoam os paramentos desviariam para ele os olhares da comunidade inteira e aqui está uma coisa que, seguramente, não vale tal olhar… (um banho antes da missa, ajudaria talvez os papistas ao mínimo de tranquilidade necessária em celebração… isto sem falar já do cardeal Policarpo a assoar-se, por alturas da comunhão, nos ecrãs de televisão – partida horrível a quem estava a fazer “zapping” – isto se dizendo no espírito da melhor colaboração, já se vê). 

Os Padres da Companhia, quanto a quem chegou a temer-se a hora de um segundo Clemente XIV – e desta vez sem inteligente Czarina que os salvasse da extinção – são uma presença e pressão importantes. Os homens de cultura sabem o que é a liberdade. Essa é a importância dos Padres da Companhia neste tremendo contexto organizacional e político. Tenho pela Companhia a maior simpatia (capaz de resistir, até, ao sobressalto dos Santos Bispos do Malabar a insistirem que os jesuítas portugueses estão para eles como o Califa Omar para cultura da antiguidade clássica). E pelos jesuítas que conheço mantenho o mais afectuoso respeito. 

Não seria também justo deixar passar sem referência os novos “goliards” que na revista “Golias” distribuem, tão generosamente, tantas e tão necessárias dores de cabeça. Seria impensável não referir, também, os santos Bispos Melkitas a semearem sobressaltos com a simplicidade disciplinada de Bispos da Igreja de Cristo… Quando Roma os contacta, assusta-se. Maximus IV atrasou a procissão conciliar três horas, tempo necessário para os homens do protocolo entenderem que os Patriarcas de Alexandria também têm o título de papa (pedagogia persistente). Maximus V é o único caso conhecido a protagonizar um par de gritos na antecâmara papal (pedagogia veemente). E os santos Bispos do manifesto de 1998 vieram por fim dizer que reconheciam Roma, claro, mas a Roma do séc. IV (pedagogia concludente). Foram os Santos Bispos Melkitas a fonte de humor eclesiástico mais relevante do século XX, a meu modesto olhar. Magnífica eficiência. Largam uns grãozinhos de areia na máquina, como ninguém. São credores da minha mais entusiástica admiração.

Sim, há umas distinções a fazer. 

Reiteração

Mas tais distinções não têm amplitude suficiente para alterar quanto acima se sublinhou. O facto de haver Goliards, Jesuítas e Melkitas não impediu que, em Timor (de acordo com a versão da RTP), houvesse gente a dizer aos homens da guerrilha que não tinham o direito de educar os filhos de acordo com as posições filosóficas próprias (é o que significa a obrigatoriedade da religião na escola), não impediu que portugueses fossem em tal país sequestrados na residência episcopal (!) e interrogados sob espancamento (!) por exemplo, durante uma “manifestação política” onde o ingénuo laicado foi atirado como arma de arremesso contra o governo legítimo (um destes bispos saiu ali do seminário dos Olivais, assim ficando claro onde foram bebidos os testemunhos e as fontes) … e é esta conduta que corresponde à identidade política da estrutura. Isso se nota olhando o Chile. Só hoje os Chilenos vivem o primeiro ano do direito ao divórcio, vencida enfim a resistência da igreja de Pinochet. Isso se nota em Espanha, com o ataque da igreja de Franco, iniciado pela “carta pastoral do bispo de Ávila” – coisa tão feroz como medíocre – ao governo legítimo. Como se nota, também, por tudo – e até pela conduta à qual agora se reage – neste território. O facto de haver Jesuítas não impediu o assassinato do padre Max. O facto de haver Jesuítas não impediu o escândalo do padre Frederico. Há coisas que os Jesuítas, só pelo facto de existirem, não conseguem impedir. Evidentemente… Há que agradecer a Deus – e a Catarina II da Rússia – o facto de haver Jesuítas. Mas essa feliz ocorrência não nos dispensa de nenhum dos combates necessários.   

O facto de ali haver pessoas de bem (normalmente em apuros) e, até, organizações respeitadas (embora poucas), nada altera quanto ao dever elementar da neutralidade religiosa no exercício dos poderes públicos e à luz da Constituição Portuguesa.

Protestos anteriores 
Sublinho que esta está longe de ser a minha primeira reacção. Na verdade reagi informal e cordialmente junto da senhora bastonária Dr.ª Maria de Jesus Serra Lopes à péssima ideia do “dia de S. Ivo”, reagi, em todos os tons, junto do Dr. Castro Caldas, cheguei a apresentar queixa na Provedoria da Justiça e esta respondeu uma parvoíce cuja utilidade reside no facto de ficar ali demonstrado que as instituições da República andam longe de saberem o que são e para que servem. Isto é uma República sem republicanos o que, tudo ponderado, é provavelmente indiferente. 

Também reagi a outras coisas. Também inutilmente. Por exemplo, à instrumentalização das FFAA no folclore papista (nostalgia de Salazar, parece) em Lisboa – fiquei mais de uma hora imobilizado no princípio da Av. Almirante Reis por uma procissão onde o vigário castrense Torgal Ferreira, creio, era “protocolarmente” precedido pela a tropa toda (incluídas as crianças do Colégio Militar e dos Pupilos do Exército), saindo, em ridícula e solene parada, do Largo do Intendente para o de Martim Moniz. (Não se levam garotos a tais coisas, nesses enquadramentos… isso distorce completamente a perspectiva da vida institucional, mesmo que os pais os ofereçam para figurantes de tão estranhos espectáculos). Os papistas locais são os únicos a fazerem paradas militares, em todo o caso. Singular coisa. Mas se são deles as FFAA e deles a Polícia, talvez convenha serem eles a pagar isso… Por mim, caso se insista em viver sob a forma de Estado, o que, in casu, não dou por demonstrado, conviria instituir as FFAA e, evidentemente, a Polícia. Até porque a Guerra na Europa está longe de ser ameaça longínqua. E porque, havendo Polícia, talvez o caso do padre Max não se repita com outro.  

Genuinidade das designações confessionais e intrusão da Ordem
Venho reagindo há anos, também, contra a falta de protecção da genuinidade das designações confessionais pelas quais se insulta o laicado ortodoxo e as Igrejas de Cristo, credibilizando junto da opinião pública verdadeiros tarados como “bispos” e “metropolitas” ortodoxos – coisa utilíssima ao papismo local, é claro, ao menos no contexto das estranhas ideias com que anda. Outras vítimas crónicas destas (exploradas) disfunções são as comunidades da União de Utreque e, de alguma maneira, as comunidades da Confissão Anglicana que com a União mantêm laços históricos conhecidos e, neste território, têm sido “bombardeadas” pela presença de pseudo-Velhos Católicos. 

Mais cá ou mais lá, boa parte destes fenómenos radicam na própria patologia papista, seja directamente (Bispo de Maura, Mons. Thuc e o conjunto incontrolado de “sagrações”, por estes produzidas, de gente que acaba por se designar por “ortodoxa”, ou “velho católica”, sem controle possível de ninguém, mas também sem dignidade atendível desta gente, o que, obviamente, fere os outros com quem pretendem confundir-se e muitas vezes, confusão onde são muitas vezes bem sucedidos com as mais surpreendentes cumplicidades). Mas, depois das filiações directas, há as indirectas a resultarem do entranhamento do modelo papista, que tantas vezes transforma ministros autóctones de outras confissões em meras e medíocres caricaturas da sinistra “padralhada” – únicos ministros do culto que aqui conheceram desde crianças – sem que as autoridades canónicas superiores possam fazer mais do que proceder às exclusões necessárias quando estas se impõem.   

Um dos ultrajes mais graves à liberdade religiosa e ao respeito pela genuinidade das designações confessionais foi consumada pela própria Ordem, no ano passado – sob a chancela do Conselho Deontológico de Lisboa e a assinatura do inquisideiro destacado – a viabilizar a retaliação sobre um texto onde um cristão ortodoxo prevenia outros cristãos ortodoxos dos embustes confessionais nesta horrível terra. Aceitou o sr. inquisideiro (ainda com assento no conselho ao qual foram agora dadas competências para julgar a “sinceridade”) a tramitação de dados pessoais protegidos por reserva legal. E deu tratamento de “Metropolita” a criatura excluída do horizonte do Cristianismo, mas que terá agora um papel com o “reconhecimento” da Ordem. Como curiosidade, tal texto foi publicado com expressa proibição de qualquer versão portuguesa. Esse texto, assinale-se, redigiu-se em cumprimento de determinação canónica pessoalmente notificada pelo Presidente do Santo Sínodo Ortodoxo da Polónia. O dito “processo disciplinar” ainda estará “pendente”. A neutralidade religiosa da Ordem quebra-se pois com frequência e essa quebra vai revestindo gravidades antes insuspeitadas, o que, evidentemente, reforça a necessidade de uma reacção mais clara da minha parte.

Estas missinhas estão para mim em conexão com isto. Na Ordem há quem use as competências contra a liberdade de culto e a liberdade de expressão religiosa (em favor de mistificações que servem interesses alheios) e, paralelamente, ostenta-se filiação religiosa contra direito. Esta é pelo menos a conjunção prática indiciada. Bendita a estultícia que fez tão clara a arbitrariedade. “É preciso que haja escândalo (…)” 

Em todo o caso, todos os protestos foram, são e serão em vão, claro. Sublinha-se a única excepção da Alta Autoridade para a Comunicação Social (doc. nº 1).

Conhecimento prévio e sinceridade estatutária
O velho Estatuto da Ordem estabelecia o dever de dar conhecimento prévio a um Colega de quanto nos apresentássemos a requerer contra ele. O novo estatuto elimina essa relação entre nós, ao menos a meus olhos. Não creio que sejamos Colegas. Outro tanto deve dizer-se da prática seguida e da terminologia adoptada. A “advocacia” é hoje mera actividade (precária) e não uma profissão. “Advogado” é mera designação de inscritos e não um título profissional. Os títulos vitalícios estão reservados aos titulares de funções na “associação pública” que seria a Ordem dos Advogados, a qual, por seu turno, chama aos profissionais liberais, – perdão, aos inscritos com prática liberal – meros “isolados”. Porventura por serem suspeitos de lhes faltar o 666. (No meu caso, falta, sim, confio até que faltará sempre). Neste contexto e aparentemente, senhor bastonário, não somos colegas. Nem a Ordem continua a ser uma organização de profissionais liberais. Mas, em quanto me diz respeito, concedo a V. Ex.ª a equiparação prática, ao menos em matéria de direitos, e sem esperar qualquer reciprocidade que sempre me seria indiferente. 

V. Ex.ª sabe agora o que é o papismo a meus olhos. Nem sequer me parecendo ilegítimo, “ensinar o Pai-Nosso ao vigário”, contra o que diz o ditado popular… É preciso ensiná-lo, sim. A tradução trazida a uso pelo vigário, está errada. V. Ex. ª fica também a saber que, do meu ponto de vista, representa materialmente um terço dos inscritos. E não é sequer seguro, quanto a tal terço, o acordo com a prática aqui alvejada.  

Em todo o caso esta é matéria onde devo ser mais insistente, pelos vistos, porquanto os perigos se avolumam. E por tais motivos é minha firme intenção submeter esta questão à apreciação da jurisdição disciplinar competente. V. Ex. ª tem toda a liberdade de dar a esta carta a utilização que mais conveniente lhe pareça. Eu informarei dela alguns dos meus Colegas, os meus irmãos de Fé e alguns indefectíveis republicanos. Reservo-me a liberdade de a publicar nas línguas onde entenda útil fazê-lo, com a já costumada exclusão da língua local. 

V. Ex. ª s aceitarão, estou certo, a expressão estatutariamente obrigatória da minha sinceridade e  cortesia, 
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